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Período de apuração: 31/0112000 a 31/08/2005

DECADÊNCIA. CINCO ANOS A CONTAR DO FATO GERADOR.
SÚMULAVINCULANTE DO STF N° 8/2008:

Editada a Súmula vinculante do SrF n° 8/2008, segundo a qual é
inconstitucio1lU1 o art 45 da Lei n° 8.212/91 , o prazo para a FazeI1da proceder
ao lançamento da COFINS e do PIS é de cinco anos a contar da ocorrência do
fato gerador, nos tClmos dos ali. 150, ~.4°, do Código Tributário Nacional,
independentemente de ter havido o pagamento anlecipadoexigidoporesse
artigo.

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI TRIBUTÁRIA.

De acOrdo com o enUllciado da Súmula CARF nO 2, o CARF não é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributáría.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP

Período de apuração: 30/09/2000 a 3]/12/2001

COOPERATIVAS. ATO COOPERATIVO. FATURAMENTO.

As receitas obtidas peht cooperativa, fonnadapol' ptofissiol1ais da área de
saúde - enfermeiros e técnicos de el1fennagelh - tem origem na prestação de
serviços a terceiros, atividade esta ,que não se caracteriza como ato
cooperativo.
AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA DE OFICIO. DÉBITO NÃO
CONSTANTE DA DCTF.

De se manter a aplicação da multa de ofIcio sobre o montante de contribuição
que, não recolhida, sequer fora informada em DCTF.

Vistos, relatados e di scutid c ,
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membtos do Colegiado, em dar provimento parcial ao Recurso
)5: 1)por maioria de votos, em reconhecer de ofício a decadência
l;ores a julho de 2000, pela aplicação da regra do S 4" do al1igo
tonal. Vencidos os Conselheiros Odassi Guerzoni Filho (Relator)
Filho, que faziam distinção em relação à existência ou não de
115e1heiroEmanuel Carlos Dantas de Assis para redigir o voto
ade de votos, em negar provimento ao recurso quanto à
,~5da cooperativa, sendo que os Conselheiros Emanuel Carlos
~ões Mendonça e Luciano Pontes de Maya Gomes votaram
~~midadc de \lot051 em negar provimento quanto ao afastamento

o presente j gamento os Conselheiros Emanuel Carlos Dantas,
nça, Odassi Guerzoni Filho, Luciano Pontes de Maya Gomes
leiro de Miranda e Gilson Macedo Rosenburg Filho.

A.uto de Infração cientificado ao contribuinte em 21/09/2005,
diferenças entre o valor depositado/recolhido e o valor apurado
), da Cofins relativa aos períodos de apuração de janeiro de 2000
da autuação atingiu a R$ 41.652,02, nele incluídos o principal, os
cio de 75%.

Tunna da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
'eciou os tennos da impugnação apresentada e considerou o
edenteem decisão assim cmentada:

Acórdi10 DRJ N° 02-11256 de 2()()6

, para o Financiamento daSégllridade Socii1/ -
: merece reparos o lançamento, quando efetuado
. legis/açâo de regência da matéria. No caso de
1:le o.ficio, a autuada está sujeita ao pagamento de
, os valores do Iribulo devido, nos percentuais
Il/egiSl. ação de reg.rém ia. A,~.'. non.'.na.8.' regula foras do.o
ra que determinam a aplícaçâo do .' rcentual

i ,:1 taxa Selic encontram-se discljJlinadas'il1 lei. fI
!.:Qcun;e~to~e 34 p~i!!n~(Sha,uten:!c;~do(~í9.tlalrrJ,~h}t:~J!~ti~'(tton,~.~'lfdt?,nQ/!:{)f1rrf'J~@ltftel;~"Í;f:ft...lIi . ;l'r1;faqf4g)a.£jov.brfeUDPUI)IiCoflogín.aspx
pelo cod.go oe íocal.ü,çao ,,,.F13'[d2J.1'A6í ..KF . r.. "on.,uík a páglf.c. dL aj.,.n~. '. ral." t.

i
.(,ocurk.n,o,

i' ~ V 2
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comporta apreciação discricionária no tocante aos atos que
integram a legislação tl'ibutária.

FI. 317
S3-C4Tl

FI. 299

j

No Recurso Voluntario a autuada argumentou que a tributação não poderia
prosperar em face da intributabilidade dos atos cooperados, a teor da regulamentação dada a
esses pela Lei nO5.764/71 quando a mesma se refere a adequado tratamento tributário ao ato
cooperativo. Nessa linha, referida nonna, que, segundo a Recorrente, possui força de lei
complementar, não poderia ser alterada por lei ordinária. Transcreveu trechos de decisões
judiciais que entende lhe socorrer e, nessa esteira, arguiu a Medida Provisória n° 1.858 e
reedições não poderia tef retirado a efícáçia da isenção prevista na Lei Complementar nO70/91.

Aduziu ainda que o ato cooperativo que pratica não tem conceito equivalente
ou simular a faturamento, pois, entende, no seio das relações estabelecidas entre ela -
cooperativa - e associado, a existência de faturamento. Alega que age tão somente como
elemento potencializador de melhorias sócio-eCOl1ômicas do próprio associado, e a
contrapartida financeirl],tcmpor destino único ele próprio, o cooperado. Transcreveu trechos de
decisões da CSRF que entende lhe socorrei".

Por fim, alegou que o adequado tratamento tributário não implica em
tratamento plivilegiado, e que tributar os atos cooperativos de forma equiparada aos atos de
comercio, que visam tão-somente o lucro, é uma clara ofensa aos princípios constitucionais da
capacidade contributiva c da isonomia. Para a Recon'cnte, as cooperativas são so«iedades que
não possuem receita e nem despesa; os valores auferidos. representam meros ingressos
temporários no patrimônio, scm acréscimos no ativo ou decréscimos nos passivos, em nada
aumentando o patrimônio liquido dasodedade.

Analisando os dispositivos que tratam da multa de ofIcio, argumentou que
apenas seguiu a jurisprudência do Conselho de Contribuintes, bem como à lei e aos atos
normativos, não podendo, pois, lhe ser aplicada a penalidade, bein como, ainda, pelo fato de
que, consoante jurisprudência administrativa, não se pode exigir multa de o.ficio dos débitos
informados em DCTF.

É o Relatório.

Voto Vencido

Conselheiro Odassi Guerzoni Filho, Relator

A tempestividade se faz presente pois, cientificada da decisão da DRlem
11105/2007, uma sexta-feira, a interessada apresentou o Recurso Voluntário em 12/06/2007.
Preenchendo os demais requisitos de admissibilidade, deVê ser conhecido.

i
Inicialmente, observo que, não obstante t nh<1sido extensa a argumentação

da RecoITente, nela não há qualquer men<:ào à deeadêl1d dd lançamento que, confonne se
verá abaixo, ocorreu em relação a alguns períodos de a ur ção, motivo pelo qual, pot ser
matéria de ordem pública, suscito-a de oticío.

Decadência parcial de ofício
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presente auto de infração ocorreu no dia 21 /09/2005 e~ por se
los de apuração de agosto a janeiro de 2000, há que se analisar a
to, monnente em face de que o STF, por meio da Súmula
Hlstitucional o art. 45 da Lei n" 8.212, de 1991, que estabelecia
a Fazenda Pública constituísse de oficio os créditos tributários
~ofins.

tempo que venho me perfilando dentre aqueles que defendem a
lançamento por homologação, como é o caso do PIS/Pasep e da
'os a serem analisados para que se defina o temlO inicial de
anOs, quais sejam, o S 4° do altigo 150 do Código Tributário
lO sendo a data de ocorrência do fato gerador, e o inciso I do art.
ltário Nacional, que o considera comO sendo o primeiro dia do
;: a contribuição poderia ter sido lançada, ressalvando que a
lende da existência ou não de pagamento feito antecipadamente

invoco, inicialmente, Luciano Amaro, quo; in Direito Tributário
11" cd., p. 409, ensinaquc, verbis, "(..), qIiando não se ~retua o
'{ido pela lei, não há possibilidade de lançamento por
1te não há o que.homologar: a homologação não pode operar no
migo 150 não regulou a hipótese. e o art. J 49 diz apenas que
em V), enquanto. obviamente, não extinto o direito do Fisco. o
:pótesh deve seguir a regra geral do ar!. 173. ou seja. cinco anos
?xercício seguinte àquele em que (à vista da omissão do sujeito
opoderia ser fcito ".

I
m, in Curso de Direito Tributário Brasileiro, Ed. Forense, 1999~
à,; impostos sujeitos a 'h1l1çamento por homologação',çontudo -
i linda que insl,ificientepar pagar todo O crédito lributário- o dia
:'corrência do/ato gerador da co-respectiva obrigação. a leor do
otrasncrito. É que a Fazenda tem cinco anos para ver~ficar se o
~ e;raurir o objeto da obrigação tributária. isto é, o crédito
e, o Código Tributário Nacional considera esta inércia como
fldo a Fazenda a oportunidade de ()perar lançamentos
.tjiciência de pagamento (preclusão. (...)".(grifei)

na linha se posiciona CarIosMário da Silva Velloso, in
rédito tributário, Revista de Direito Tributário, n. 9/10, p. 184-5,
lais, 1979, ao afinnar que a homologação não tem lugar quando
lo, pois o artigo 150, .~ 4°, só nata da hipótese de tcr havido

:ncia do STJ é tàrta nesse mesmo sentido, a exemplo do julgado
I Especial 2004/0088634-5, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ
mtado:

íta,fazenda.uov.br!eCAC!publícoilogín.aspx
,iocurnento.

:5'PEClAL.T.. 'RlEurARJo. EXECUÇilo l115'CAL., I

IA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAME TO POR
lÇl1'o. !PAGAMENTO Nlo ANTECIP , d> PALO
Ntt:. lNClDJ:,~VCL4 DO ART. 173. 1 rio CTil.
IESPROVlDo. /I

I
Docurnento de ~34página(s) Autenticado (Hgh3JtnentE~, F>odcser cot1;,;uHaoo no ('~l '.> ., -o httrs:!;~
pelo código de localização FJ'13Jí120, 1()4(V.~PYR. Consulte a páiJina de au', .• , Dl no final
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X
1. O prazo decadencial para consütuiçâo do crédito tributário
pode ser estabelecido da seguinte maneira: (a) em regra, segue-
se o di.\lWSlOno ar!. 173.•I, do CTN, ou seja, o prazo é de cinco
W1ÔS contados tidoprimeiro dia do exercício seguinte àquele em
qué o lançamento poderitl ter sido efetuado H; (b) nos ti'ibutos
sujeitos a lançamento por homologação cujo pagamento ocorreu
antecipadamente, (} prazo é de cinco anos (!ontados do fato
gerador. nos terinos do art.150. ,~.4", do CTN'. 2. En] se tratando
de tributo sujeito a lançamento por homologação cujo
pagamento niio foi antecipado pelo contribuinte, deve ser
aplicado,o disposto 110 art. 173, 1. do CTN. 3.No caso dos autos,
mio houve pagamento antecipado pdo contribuinte, motivo pelo
qual a Fazenda Pública estadual lavrou Not[ficação Fiscal em
25 dejaneiro de 1988. pugnando por débitos de 1CM.Sreferentes
aO período de janeiro de 1982, As,s'illl, o ptazo que o Fisco
estadual possuia para efetuar o lançamento era até 1(}dejaneiro
de 1988, tendo em vista que, na hipótese, o prazo decadencial de
que dispõe a Fazendi:l Pública para constituir o crédito
tributário é de cinco anos a contar"doprimeiro dia do e.xercfcio
segui11leàquele em que () lançamento poderia ler sido efetuado"
(art. 173, I, do CTN). Portanto,C!(etivamente se implementou a
decadência, mIo havendo o que ser reformado no acôrd(lo
recorrido. 4. Recurso especial de.~provido.

Acórdão. Vistos, relatados e discutido.,,'estes autos, acordam os
Min.istros da Primeira Turma do Superior Tribunalde Justiça: A
Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial,
nos termos do valo da Sra.A1inist'ra Relatora. Os Srs. Ministros
José Delgado,Francisco Falcão, Luiz Fw: e Teori Albino
Zavascki votaram com a Sra. Ministra Relatora. (151'((05 meus)

Feitas essas considerações, haveremos agora de verificar as nuances deste
processo, em que, conforme relato do Auditor-Fiscal, não houve qualquér déhit() declarado nas
DCTF, e, para os períodos de aputação de julho de 2000 a dezembro de 2001, houve a
realização de depósitos judiciais I.

Assim, e em fàce do meu posicionamento descrito acima, tem-se que:

a) em relação aos períodos pata os quais não houve pagamento e nem
depósito judicial, quais sejam, de janeiro a junho de 2000, o tem10 inicial dc contagem do
prazo decadência, na forma do disposto no inciso I do art. 173, do Código Tributário Nacional,
se iniciou somente em l° dejaneiro de 2001, o que implica em que o Fisco poderia ter efetuado
o lançamento correspondente até a data de Jlí12/2005, ou seja, nenhum desses períodos de
apuração foi atingido pela decadência; e

mandado de segurança) interposta pela
usais, tendo, todavia, nau conseguido o
STJ, nuo foram admitidos.

b) CIl,} relação aos períodos para os quais houve pagamento, no caso, na fonna
de depósito judicial, quais sejam, de julho de 2000 em diante, e, de acordo com a regra do S 4°
do artigo 150 do Código Tríbutário Nacional, o termo inicial de contagem do prazo
decadencial se iniciou na data de ocorrência do fato gerador, o que implica em que a
decadência atinf,riuaos períodos de julho e agosto de 2000.

I O Auditor-Fiscal relatou a ex.istência de ação judiéial em agosto de 2ÚO
autuada, visando ex.imir-se do Pis e da Cofins sobre se' aturamentos 1

seu intento, ou seja, a liminar foi negada e todos os 'urso; cabíveis, a
"-,

Docurr:e~to de 34 p~Din?(sLB,ut;:I~!jC:,~dQ,,:jjQ~~.8hnente.~":)od~ser co:s.uHado r" \~re;o https:!!cav r ,Ct~! nJazcnda.fJov,br!eC/\C!publíco/logín,asp.x5()
pelo codlgo de locallzaçao c.H 3.Li2J. iu461.1<PVH. Consulte 3 pagina de i dlco ,3 lO 00 TInal d. si, (Jocumento, I
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leIO, considero decaídos os lançamentos correspondentes aos
: de agosto de 2000,

Atos cooperados e faturamento

~ame do estatuto social, das infonnaçõcs trazidas pelo Auditor-
scais de prestação de serviços, verifiquei que a Uniel~f, por meio
riçosa terceiro.s (geraln:iente, hospitais e prestadores de serviço.s
111de venda, na qual são.co.brados o.valo.r do serviço. prestado e
I:do.descontado desse montante o valor co.rrespondente.ao IRRF.
i

:, difel'entemente do que defende a Recorrente, equivale a um
,luferido pelas atividades co.merciais ede prestação. de serviço.se,
jia co.ntribuição..

I)m'lativo CST n° 38, de 11 de no.vembro de 1980, ao.abo.rdar as
·do.sresultado.s obtidos por sociedades cooperativas de prestação
,rsas do ato cooperativo, deixa claro que somente estão aúabrigo
iJerativo.s. E po.r estes, a teor do dispo.sto no lutigo 79 da Lei nf)
It ser entendidos "os praticados entre as cooperativas e seus
leIas c pelas cooperativas entre si quando associadas, para a
'ais", Ou seja, são os negócios juridico.s internos, neg6cios~fim,
ação aos atos civis, mercantis ou trabalhistas.

ção.do tratamento fiscal diferenciado. às sociedades coo.perativas
ico~ e cumulativos: a observância da legislação especifica das
les garanta essa classificação e arealização de atos cooperativos,
5es com terceiros, ou seja, os chamados ato.snão-cooperativo.s.

li regra que isentava as sociedades cooperativas da Cofins, qual
l Lei Complementar nO 70, de 30 de dezembro de 19912, toi
de 29 de junho de 1999, por meio de sua alínea "u" do.inciso. II
:ooperativas, a submeter-se à apuraçãú 1108 termo.s.dos aliso 2Q, 3£
isso, a partir do.s períodos de apuração. de outubro de 1999, em
io co.nstitucional da 1101'entena3.

)licação da MP n2 1858-7, de 29 de julho de 1999, foram criadas
.a Cofins para as cooperati vas, confonne se observa de seu art. 15
. conta também da necessidade de preservação do principio da
sUltir efeito sobre os fatos geradores de novembro de 1999 em

, sociedades cooperativas podenio, obsen1ado o
rt. 66 da Lei 1129.430, de 1996, excluir da base de
JF1NS:

res repassados aos associados. decorrentes da
;'iiode produto por des entregüe àc()operativa:

s de venda de bens e mercadorias a asso i dos,

, ica, quanto aos atos cooperativos
cccite" fazenda, DOv,br/eCACJpubHcc/!ogin.8spx
te (jocurnento.

o;
)bservarem ao díspOSLO na legislação eSI

"'~<".r"'rn~ .~" .... ;.; '<:,' .~; tA r.J",: .~"'l. p-';':'.'l . r ('oi ~'. '{ r..l. ,..,j.~ó"..:" '1 •L",,,d '"nto ~,..34 !,ô[Hl,!(,'L i1.ut~.ntl~r;J"~,IQ!L,rljnCI,te, '. (,d," ser~on" ..dL<0() ,1.) ,Jl',d,..y') htr;s.
pelo cod!go ce local,zaçao d:'B,[)12d,1C46?.I~Feõuslttlll'9oo;i.~~.de sut . ,(;, :ilC) no T!f1

i
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$' ]2 Para os fins do disposto no inciso I/, a exclusão alcançará
somente as receitas decorrentes da venda de bens e mercadorias
vinculados diretamente à atividade econômica desenvolvida pelo
associado e que seja ol?leto da cooperativa.

S 22 As operações referidas no parágrqfo anterior ser(10
contabilizaclas destacad-clmente, .pela . cooperativa, e
comprovadas me,diante documenÜlç(io hábil e idônea, com
identificação do adquirente, do valor da operação, da espécie de
bem oU mel"cadoria e quantidades vendidas. "

E, dentre tais dispositivos não encontramos nenhum que atenda a situação
peculiar da ora Recorrente.

Tampouco há que aqui ser invocado violação ao princípio da hieratquia das
leis, 'llle,segundo a Recorrente, estaria caracterizado no fato de uma medida provisória (a de n°
1.858-7, posteriormente reeditada e substituída pela Medida Provisória n° 2.158 ..35, de
24/08/2001) ter revogado a isenção a que nos referimos acima, pelo fato de este Colegiado não
poder deliberar sobre alegações de inconstitucionalidade de leis, a teor do enunciado da
Súmula CARF nO 2, consolidada 110 Anexo In da Portaria CARF n° 106, de 21 de dezembro
de 2009, segundo a qual "O CARF não é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributária".

Assim, de se manter a tributação sobre o faturamento da cooperativa.

Cabimento da Multa de ofício

Diferentemente do que apregoou a Recon-ente em sua argumentação, os
valores ora constituídos não foram inseridos em suas DCTF, de sorte que sequer podem ser
aqui enfrentadas as alegações de que essas declarações consistiriatn em confissão de dívida,
aptas a serem encaminhadas para a dívida ativa, e, portanto, descabida a imposição da multa de
oficio.

Ora, o quadro demonstrativo apurado pela fiscalização e que consta às fls.
25/26 é cristalino em revelar que NÃO houve qualquer valor infonnado a título da Cofins nas
DCTFentregues pela autuada, de modo que a imposição da multa de oficio está perfeitamente
fundamentada nos disposítivos legais que dela tratam.

De se niantê-Ia, pOltanto.

Conclusão

Em face de todo o exposto, dou provimento parcial ao recurso apenas para
reconhecer, de oficio, a decadência dos lançamentos relacionados aos períodos de apuração de
julho e de agosto de 2000.

Docurnento de:J4 p69inl.1(s) l.1utenticl.1do(Jigi" TI.' o ~ ode ser consultado no endereç '. 'cf.lv.roceítl.1.fl.1zenda,[jov.br!eC/\C!pub!íco!logín,l.1spx7
pelo código de localizaçiío EP13.D120. í04Gl,I<PYR Consulte a página de autentícaç:,) n in! deste (jocumento,
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Emanuel Carlos Dantas ele Assis, Reclator Dcsignaclo para
mado à irrelevância da existência de pagamentos para fins de se
ontagem do prazo decadencial.

divergências em tomo do termo inicial ou dies a quo para a
1,peço vênia ao ilustre relator para, sem embargo da riqueza dos
~le cliscordar por interpretar que é irrelevante não ter existido o
) 110 art. 150 do CTN, e segundo (o que tàço na Declaração de
razões segundo a quais votei pelas conclusões em relação à
ase de cálculo adotada.

ue a contagem é sempre da ocorrência do fàto gerador,
ido a antecipação. Neste ponto importa ittvestigar a respeito do
~amento anteCipado, ou toda a atividade do sujeito passivo .
.as opiniões em contrário, segundo as quais não há lançamento
cr pagamento antecipado, filio-me à corrente minoritária a qual
Borges, que entende haver homologação da atividade do
lentificação do fàto gerador e apuração do imposto, que deve ser

), cabe lembrar o lançamento do Imposto de Renda da Pessoa
após computar os valores retidos pela fonte pagadora, calcula o
.r a três resultados diferentes: valor devido, zero ou imposto.ri
cito passivo preenche e entrega a declaração, devendo antecipar
a pagar, ou então aguardara restituição, caso os valores retidos
)osto devido anualmente .

. da Receita Federal, após processar a declaração, emite uma
mditor fiscal homologa expressamente todo o procedimento do
a o imposto a restituir ou o valor zero, ou ainda, caso tenha
leede ao lançamento desta diferença. Quando a autoridade
)r declarado pelo sujeito passivo, é expedida uma notificação ao
ançamento por homologação; quando o valor apurado pela
ie uma notificação lavra-se um auto de infração, procedendo-se

ributos lançados por homologação - hoje quase todos o são -, o
~lmente diferente, sendo que em vez de notificação expressa na
re a homologação fIcta, na fonna do previsto no ~ 4° doart, 150

utoridade administrativa homologa um valor zero, ou uma
está homologando pagamento. A redação do caput do art. 150
~amentopara infonnar o dever de sua antecipação ("... tributos
to passivo o dever de antecipar Q pagamento .. .), não para dizer
erc-se à atividade (ou procedimento) do sujeito passivo (" ... a
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado,

Docurnento de 34 pág;na\s! autenticado (jigitali ente. F'ode ser ( ,~ Cid) no endereço https:í!c8v.receita.fazenda.gov.br!eCi\C!pubiíco!lngin.i1spx
pelo código de local:zação EP13J]120.104()~.K YR. Consulte, págir e 'l autenticação no final deste documento.
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Destarte, na data da ciência do Auto de Infração (21/09/2005) já estavam

decaídós os fatos geradores anteriores a setembro de 2000, pelo que se impõe o cancelamento
dos penados de apuração até agosto de 2000 ..

'Pc1o exposto, dou provimento parcial aO Recurso, para reconhecer a
decadência dos períodos de apuração até' J ~tode 2000 ..

Eman

i }
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